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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL
R. Desembargador Leão Neto do Carmo, 23 - Bairro Parque dos Poderes - CEP 79037-100 - Campo Grande - MS  

 

TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO I

PREGÃO Nº 16/2019 – ELETRÔNICO

CAPÍTULO I. DO OBJETO

1. O presente Termo de Referência tem por objeto determinar as condições que disciplinarão a contratação de empresa especializada para fornecimento de
equipamentos de energia Ininterrupta (nobreaks).

2. Aplicam-se ao fornecimento de equipamentos as condições indicadas neste Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços, sendo estas
complementadas, de forma subsidiária, pelas demais normas aplicadas ao objeto da contratação.

3. A contratação dos serviços objeto deste Termo de Referência será realizada por licitação, na modalidade de Pregão, em sua forma eletrônica, do tipo menor
preço, mediante sistema de registro de preços.

CAPÍTULO II.  DO REGISTRO DE PREÇOS

1. Adotar-se-á o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS para a presente contratação em razão da não possibilidade de determinação precisa do quantitativo
de materiais a ser adquirido pelo TRE/MS, especialmente em função da equação: recursos orçamentários disponíveis/preço de venda final, objetivando-se
possibilitar ao TRE/MS o melhor aproveitamento desses recursos.

2. Caracteriza-se o referido SISTEMA pelo registro de preço unitário para cada item, que, durante a vigência da Ata de Registro de Preços (Anexo II do
Edital), deverá ser praticado pela empresa vencedora.

2.1. Durante a vigência da Ata, havendo interesse do TRE/MS na aquisição de material com preço registrado, será informado à empresa fornecedora,
através do envio de Nota de Empenho e/ou Requisição de fornecimento.

2.2. Recebida a Nota de Empenho e/ou Requisição de fornecimento, a empresa fornecedora deverá providenciar a entrega do(s) material(is), dentro do
prazo fixado neste Termo de Referência, ao preço registrado na Ata.

3. A vigência do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura da Ata de Registro de Preços.

CAPÍTULO III. DOS MATERIAIS, QUANTIDADES, PREÇOS MÁXIMOS E DAS ESPECIFICAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS E DO SERVIÇO A
SER REALIZADO
 

1. A descrição dos equipamentos e materiais a serem adquiridos, respectivas quantidades e valores máximos admitidos pelo TRE/MS estão indicados abaixo

Item Descrição

1

Nobreaks de 1400VA -  Tipo 1 (375 unidades) com as seguintes caracteristicas minimas:

Forma de onda senoidal pura;
1400VA ou superior;
Filtro de linha interno;
Porta fusível externo com 1 unidade reserva;
Modelo bivolt automático 115-127/220V~ com saída 115V~ 
Nobreak tever ter tecnologia para recarga de baterias mesmo com níveis muito baixos de carga, inclusive com o nobreak desligado e conectado a
rede elétrica;
Alarme audiovisual para queda de rede;
Botão liga/desliga temporizado (para evitar desligamentos acidentais);
Leds que indiquem o nível de carga das baterias;
No mínimo 5 tomadas de saída Padrão NBR14136;
Cabo de força com plugue macho Padrão NBR14136;
Baterias internas de seladas livre de manutenção, à prova de vazamento;
Autonimia míima de 15 min em plena carga;
Equipamentos de referência: Marca/Modelo: NHS Premium 2000va Senoidal Bivolt , Marca/Modelo: VOLT 1400, 1400va Senoidal Bivolt ou
similar;
Garantia mínima:

Garantia do fabricante de 24 (vinte e quatro) meses;
Assistência técnica por rede autorizada em Campo Grande/MS;

Unidade Quantidade Valor Unitario Maximo Valor Total Máximo
Un 375 R$ 2.132,13 R$ 799.548,75

 

Item Descrição
2 Cota ME/EPP -  Nobreaks de 1400VA -  Tipo 1 (125 unidades) com as seguintes caracteristicas minimas:

Forma de onda senoidal pura;
1400VA ou superior;
Filtro de linha interno;
Porta fusível externo com 1 unidade reserva;
Modelo bivolt automático 115-127/220V~ com saída 115V~ 
Nobreak tever ter tecnologia para recarga de baterias mesmo com níveis muito baixos de carga, inclusive com o nobreak desligado e conectado a
rede elétrica;
Alarme audiovisual para queda de rede;
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Botão liga/desliga temporizado (para evitar desligamentos acidentais);
Leds que indiquem o nível de carga das baterias;
No mínimo 5 tomadas de saída Padrão NBR14136;
Cabo de força com plugue macho Padrão NBR14136;
Baterias internas de seladas livre de manutenção, à prova de vazamento;
Autonimia míima de 15 min em plena carga;
Equipamentos de referência: Marca/Modelo: NHS Premium 2000va Senoidal Bivolt , Marca/Modelo: VOLT 1400, 1400va Senoidal Bivolt ou
similar;
Garantia mínima:

Garantia do fabricante de 24 (vinte e quatro) meses;
Assistência técnica por rede autorizada em Campo Grande/MS;

Unidade Quantidade Valor Unitário Máximo Valor Total Máximo
Un 125 R$ 2.132,13 R$ 266.516,25

 

Item Descrição

3

Nobreaks de 600VA -  Tipo 2 (75 unidades) com as seguintes caracteristicas minimas:
 

Forma de onda semi-senoidal ou senoidal pura;
600VA ou superior;
Filtro de linha interno;
Porta fusível externo com 1 unidade reserva;
Modelo bivolt automático 115-127/220V~ com saída 115V~ 
Nobreak tever ter tecnologia para recarga de baterias mesmo com níveis muito baixos de carga, inclusive com o nobreak desligado e conectado a
rede elétrica;
Alarme audiovisual para queda de rede;
Botão liga/desliga temporizado (para evitar desligamentos acidentais);
Leds que indiquem o nível de carga das baterias;
No mínimo 4 tomadas de saída Padrão NBR14136;
Cabo de força com plugue macho Padrão NBR14136;
Baterias internas de seladas livre de manutenção, à prova de vazamento;
Autonimia mínima de 10 min em plena carga;
Equipamentos de referência: Marca/Modelo: NHS Mini III  Semi-Senoidal Bivolt; Marca/Modelo: VOLT 700, 700va Senoidal Bivolt; ou similar;
Garantia mínima:

Garantia do fabricante de 24 (vinte e quatro) meses;
Assistência técnica por rede autorizada em Campo Grande/MS;

Unidades quantidade valor unitário valor total máximo
Un 75 R$ 820,94 R$ 61.507,05

 

Total R$ 1.127.572,05

 

 

1.1 Em caso de divergência entre a descrição dos materiais indicada no SIASG/COMPRASNET e a constante deste Termo de Referência, prevalecerá esta última.

 

2. Os itens que tiveram seus valores totais estimados acima de R$ 80.000,00, para atendimento do disposto no inciso III, artigo 48 da Lei Complementar nº 
123 – cota de até 25% para ME/EPP, foram divididos em dois itens, conforme indicado na tabela abaixo:
 

Materia Quantidade total a ser adquirida Quantidade ampla disputa Quantidade cota exclusiva ME/EPP
Nobreaks de

1400VA 500 Item 01:  375 Item 2: 125

3. A indicação de produtos de referência feita na descrição do item é apenas orientativa, correspondendo aos produtos que serviram de base para a coleta das
características/especificações dos materiais a serem adquiridos, nos termos do Acórdão nº 2401/2006 do Tribunal de Contas da União.

3.1. A empresa licitante poderá ofertar produtos similares aos de referência, desde que atendam às especificações exigidas e apresentem padrão de qualidade
e desempenho equivalentes.
3.2. Uma vez que os fabricantes podem alterar as características de seus produtos a qualquer tempo e sem prévio aviso, é de responsabilidade da empresa
licitante, que pretenda cotar produto indicado como referência, a certificação de que o produto cotado se mantém de acordo com as especificações exigidas.
3.3. Em virtude do exposto na primeira parte da cláusula 2.2 acima, a cotação pela empresa licitante de produto indicado como referência não condiciona o
TRE/MS à classificação da proposta e/ou à aceitação do produto quando de sua entrega.

4. Não poderá ser ofertada marca/modelo de produto descontinuado ou fora de linha.
5. Reserva-se ao TRE/MS a faculdade de exigir a apresentação de amostra do produto ofertado pela empresa vencedora, de modo a comprovar o atendimento às
especificações exigidas.

CAPÍTULO IV - DA ANÁLISE TÉCNICA DAS PROPOSTAS

1. A análise técnica das propostas, quando necessária, será realizada pelos integrantes da equipe responsável pelo planejamento da contratação (integrante da
área demandante e/ou integrante técnico) e visa à verificação da conformidade dos materiais ofertados pelas licitantes com as especificações indicadas neste
Termo de Referência.
2. De modo a permitir a análise técnica, a licitante deverá indicar em sua proposta a marca e o modelo dos produtos ofertados.

2.1. A licitante poderá indicar, também, sítio(s) na internet, preferencialmente do fabricante, onde possam ser obtidas informações sobre o produto ofertado.
2.2. A ausência e/ou insuficiência de informações sobre o produto ofertado poderá importar a desclassificação da proposta.
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2.3. O Pregoeiro poderá fazer questionamentos e/ou solicitar documentos para verificação/comprovação das especificações do produto cotado.
3. O resultado da análise das propostas será informado às licitantes pelo Pregoeiro, através da ferramenta de conversação disponível no sistema COMPRASNET.
 
CAPÍTULO V - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  E DAS GARANTIAS

1. A empresa fornecedora deverá entregar os equipamentos no Almoxarifado Central do TRE-MS, sito na Avenida Júlio de Castilho, nº 331, Vila Alba (com
entrada pela rua lateral R. Vespasiano Martins, em frente ao nº 227) na cidade de Campo Grande/MS, de segunda a sexta-feira, das 12:00 h às 18:00.

1.1. A empresa poderá agendar previamente o dia, horário e local para a entrega e instalação dos materiais.
1.2. O agendamento será realizado por servidor da STI - Secretaria de Tecnologia da Informação, no horário de 12:00 h às 18:00 h, de segunda à sexta-
feira, através do telefone (67) 2107-7118 (Thalles ou Thiago).
1.3. Nos termos do inciso III, art. 3º do Decreto nº 7.174/2010, para os produtos importados será exigido, no momento da entrega, a
comprovação de origem dos mesmos e a quitação dos tributos de importação a eles referentes, sob pena de rescisão contratual e multa.

2. O PRAZO MÁXIMO DE ENTREGA  é de 30 (trinta) dias, contados do dia útil subsequente à mensagem eletrônica responsável pelo
encaminhamento do contrato/nota de empenho.
3. Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega estabelecido, deverá encaminhar ao TRE/MS solicitação de prorrogação de
prazo de entrega/instalação, da qual deverão constar: motivo do não cumprimento do prazo, devidamente comprovado, e o novo prazo previsto para
entrega/instalação.

3.1 A comprovação de que trata esta cláusula deverá ser promovida não apenas pela alegação da empresa contratada, mas por meio de documento que
relate e justifique a ocorrência que ensejará o descumprimento de prazo, tais como: carta do fabricante/fornecedor, laudo técnico de terceiros, Boletim
de Ocorrência de Sinistro, ou outro equivalente.

4. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pelo TRE/MS na forma da lei e de acordo com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade,
informando-se à empresa da decisão proferida.
5. Em caso de denegação da prorrogação do prazo de entrega, e caso não cumpra o prazo inicial, o fornecedor ficará sujeito às penalidades previstas para
atraso na entrega.
6. O recebimento provisório e definitivo dos materiais ficará a cargo da fiscalização, conforme descrito a seguir.
7. O recebimento provisório dos materiais será efetuado no momento da entrega, ou em até 2 (dois) dias úteis desta, compreendendo, dentre outras, as
seguintes verificações:

a) os materiais deverão estar em suas respectivas embalagens originais, se cabível, com a indicação da marca/modelo na embalagem e/ou no próprio
material, bem como das demais características que possibilitem a correta identificação do material;
b) condições da embalagem e/ou do material;
c) quantidade entregue;
d) apresentação do documento fiscal, com identificação do fornecedor e do comprador (TRE/MS), descrição do material entregue, quantidade, preços
unitário e total.

8. Atendidas as condições indicadas na cláusula 7 acima, será registrado o recebimento provisório mediante atestado no verso da Nota Fiscal, ou, em termo
próprio.

8.1. O atestado de recebimento registrado em canhoto de nota fiscal, ou documento similar, não configura o recebimento definitivo do material.
9. O recebimento definitivo deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias úteis, contados da entrega dos materiais, satisfeitas as condições abaixo:

a) correspondência de marca/modelo do material com os indicados na nota de empenho ou proposta da fornecedora;
b) compatibilidade do material entregue com as especificações exigidas neste Termo de Referência e constantes da proposta da empresa fornecedora;
c) realização de testes de funcionamento dos equipamentos;
d) conformidade do documento fiscal quanto à identificação do comprador (TRE/MS), descrição do material entregue, quantidade, preços unitário e
total.

10. Verificada alguma falha no fornecimento, será feito o registro formal e informado à empresa fornecedora, para que proceda à sua correção no prazo de até
5 (cinco) dias úteis.

10.1. Ao prazo previsto neste item, aplica-se o disposto nos itens 3 a 5 deste Capítulo.
11. Reserva-se ao TRE/MS o direito de não aceitar material cuja qualidade seja comprovadamente baixa.
12. Competirá ao fornecedor arcar com ônus da retirada dos materiais cujas características se mostrem diversas das exigidas no instrumento convocatório.
13. O TRE/MS providenciará a guarda do material entregue em desconformidade por 60 (sessenta) dias, contados da notificação ao fornecedor.

13.1. Decorrido o prazo disposto na cláusula anterior, e não sendo retirado o material pelo fornecedor, o Tribunal não mais se responsabilizará pela
guarda dos produtos, restando autorizado a promover a destinação que melhor aprouver ao interesse público.

14. O prazo da garantia mínima dos materiais está estabelecido no Capítulo II deste Termo de Referência, contados após o recebimento definitivo dos
equipamentos.

15. A contratada na ocasião do recebimento definitivo, deverá apresentar documento de garantia do fabricante do equipamento/produto, onde ateste o prazo de
garantia, contra quaisquer defeitos de fabricação.

15.1 A contratada deverá comprovar que há assistência técnica do fabricante do equipamento/produto em Campo Grande MS.

16. Durante o período de garantia, a contratada, ou assistência técnica autorizada, prestará serviços de assistência técnica ao equipamento, sem nenhum ônus
ao TRE/MS.

16.1 A obrigatoriedade da assitencia técnica em Campo Grande se deve ao alto custo do envio dos equipamentos a outra municipalidade em caso de
defeito.

 
CAPÍTULO VI -  DA FISCALIZAÇÃO

1. A fiscalização, o acompanhamento e a orientação relativos ao fornecimento dos equipamentos ficarão a cargo da Equipe de Gestão da Contratação
indicada nos estudos preliminares desta contratação e designada para esse fim.
2. O contato entre o Tribunal e a empresa contratada será mantido, prioritariamente, por intermédio da Fiscalização.
3. Caberão à fiscalização as seguintes funções:

a) acompanhar e fiscalizar o fornecimento  instalação dos equipamentos pela empresa contratada;
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b) verificar a conformidade do fornecimento e instalação e atestar o recebimento definitivo;
c) manter registro das ocorrências relacionadas ao fornecimento, para fins de acompanhamento do desempenho da contratada;
d) comunicar à contratada as falhas detectadas, através de Ordem de Serviço (O.S.) numerada e, de preferência, em 2 (duas) vias, uma das quais será
visada pela(s) empresa(s), só assim produzindo seus efeitos;
e) comunicar à Administração o cometimento de falhas pela contratada, que impliquem comprometimento no fornecimento/instalação e/ou aplicação
de penalidades previstas;
f) conferir e atestar a Nota Fiscal/Fatura emitida pela empresa contratada, encaminhando-a para pagamento;
g) outras atribuições pertinentes à contratação ou que lhe forem conferidas pela Administração.

 
CAPÍTULO VII - DA NOTA FISCAL/FATURA E DOS DOCUMENTOS QUE DEVEM ACOMPANHÁ-LA

1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida, preferencialmente, em meio eletrônico e conter a indicação do material fornecido, conforme a discriminação da
Nota de Empenho, quantidade e os preços unitário e total
2. Para fins de atendimento a IN/RBF 1.234, de 11/01/2012 (alterada pela IN/RBF nº 1.244/2012), a empresa deverá informar no documento fiscal os valores
detalhados das contribuições federais a serem retidos na operação, exceto se a empresa for OPTANTE PELO SIMPLES.

 
CAPÍTULO VIII -  DO PAGAMENTO

1. O pagamento será efetuado, mediante depósito em conta-corrente registrada em nome da pessoa jurídica vencedora do certame licitatório, no prazo de 7
(sete) dias úteis após o recebimento definitivo pela fiscalização e/ou do recebimento do documento fiscal.
2. O procedimento de pagamento da Nota Fiscal só se efetivará após o Recebimento Definitivo e mediante a comprovação da existência de conta bancária
válida e ativa em nome da empresa, além da regularidade fiscal (INSS/FGTS) e trabalhista.
3. Será retida na fonte, caso a empresa não seja OPTANTE PELO SIMPLES, sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, a alíquota dos seguintes impostos:

a) Imposto de Renda, Contribuição Social Sobre Lucro Líquido-CSLL, Cofins e Pis/Pasep, nos termos da Lei 9.430/96, salvo opção da empresa pelo
SIMPLES – Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e empresas de Pequeno Porte, hipótese em que o
fornecedor deverá comprovar a Opção;
b) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, se este for devido.

4. Em caso de atraso no pagamento por parte do Tribunal, os valores a serem pagos serão atualizados, desde a data final do período de adimplemento de cada
parcela até a data do efetivo pagamento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos Moratórios; N = Número de dias
entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela em atraso; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438,
assim apurado: i = taxa percentual anual do valor de 6%, I = i / 365 → I = (6/100) / 365.

 
CAPÍTULO IX -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. As sanções administrativas estão disciplinadas na Minuta da Ata de Registro de Preços - Anexo II.
 
CAPÍTULO X -  DOS DIREITOS E DEVERES DO TRE/MS

1. Requisitar o fornecimento dos materiais, na forma prevista neste Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços (Minuta - Anexo II).
2. Exigir do fornecedor o fiel cumprimento das obrigações decorrentes desta contratação.
3. Verificar a manutenção pelo fornecedor das condições de habilitação estabelecidas na licitação.
4. Aplicar penalidades ao fornecedor, por descumprimento contratual.
5. Efetuar o pagamento ao fornecedor, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos neste Termo de Referência.

 
CAPÍTULO XI - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

1. Realizar o fornecimento decorrente desta contratação na forma e condições determinadas no Edital, neste Termo de Referência e na Ata de Registro de
Preços Contrato (Anexo II).
2. Manter, durante todo o prazo de execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na fase de habilitação da licitação.
3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionada ao fornecimento, sendo de inteira responsabilidade do fornecedor a
contratação de funcionários necessários à perfeita execução do fornecimento.
4. Receber os valores que lhe forem devidos pelo fornecimento dos produtos, na forma disposto neste Termo de Referência. 

 
CAPÍTULO XII -  DEMAIS INFORMAÇÕES ACERCA DA CONTRATAÇÃO EXIGIDAS PELA RESOLUÇÃO N.º 182/2013 – CNJ (ART. 18, § 3º,
INCISO II)
1. Motivação para a contratação:
Renovação do parque de nobreaks para protejer de surtos elétricos os ativos de informática do TRE-MS.
2. Objetivos a serem alcançados:

Substituição de todos os nobreaks antigos e contemplação de unidades que não tem nobreak.

3. Benefícios diretos e indiretos resultantes da contratação:
3.1. Aumento da disponibilidade de ativos de T.I. visto que vão estar protegidos contra surtos e descargas eletricas com a instalação de nobreaks.
4. Alinhamento entre a contratação e o planejamento estratégico:

Prestação de serviços de TI em consonância com os requisitos de negócio (Plano Estratégico de Tecnologia da Informação 2016-2021). Mais
expecificadamente atingindo o Indicador 2 deste objetivo a saber Percentual de usuários internos satisfeitos com a qualidade da prestação dos serviços
de TI.

5. Os estudos preliminares que nortearam a presente contratação encontram-se no Processo SEI 0007960-94.2018.6.12.8000.
6.  A demanda prevista é a mesma que será contratada (dependendo da equação recursos orçamentários disponíveis/preço de venda final), a qual encontra-se
definida nos Capítulos II e III deste Termo de Referência.
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7. A escolha pela solução ocorreu após análise das soluções disponíveis no mercado, conforme relatado a seguir:
Das duas soluções disponiveis no mercado (locação e compra de equipamentos) a  mais vantajosa é a locação porém por restrições orçamentarias de recursos
para serviços continuados optou-se por aquisição.

8. O objeto enquadra-se como aquisição de materiais permanentes (energéticos).
9. O objeto foi separado em itens. Para os itens com valor total estimado inferior a R$ 80.000,00 (item 03) registra-se que não haverá parcelamento do item, por
não ser técnica e economicamente viável, além de que serão de participação exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do inciso I
do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 (alterada pela LC 147/2014). Para o item com valores acima de R$ 80.000,00 (item 01) será aplicada reserva de 25%
-cota (constante do item 02) para participação exclusiva das ME/EPPs, conforme determina o inciso III do art. 48 da Lei Complementar 147/2014.
10. No que tange à escolha do tipo de licitação, por se tratar de equipamentos e serviços comuns, padronizados e facilmente encontrados no mercado, não resta
outra opção a não ser PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO.
11. Devido ao fato desta contratação não gerar resíduos sólidos, bem como não prever serviço de obra de grande vulto, não se aplica o estudo de impacto
ambiental, sendo necessário apenas no momento da baixa do equipamento.
12. O objeto deve estar em conformidade técnica e legal conforme descrito no Capítulo I e  III deste Termo de Referência.
13. As obrigações contratuais estão descritas nos Capítulos V a X deste Termo de Referência .
14. As especificações técnicas detalhada do objeto encontram-se no capítulo III deste Termo de Referência.

14.1. Não será criado nenhum tipo de dependência tecnológica entre o TRE-MS e a contratada visto a complexidade baixa do equipamento e sua solução
agregada.
14.2. A descrição de direitos de propriedade intelectual e autorais não se aplica a contratação objeto deste procedimento administrativo

15. Durante a contratação, serão usados os modelos de praxe do TRE/MS: para requisição de materiais, aceite dos produtos, análises da fiscalização, etc.

Documento assinado eletronicamente por FÁBIO AFFONSO JACOB DOS SANTOS, Chefe de Seção, em 11/04/2019, às 11:52, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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